ANEXO III
MINUTA DO CONTRATO
PROCESSO Nº 23110.003790/2014-47
CONTRATO Nº XXXX/XXXX
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS CONTINUADOS DE AGENTES DE PORTARIA, QUE ENTRE SI CELEBRAM A UNIVERSIDADE FEDERAL DE PELOTAS E A EMPRESA XXXX. 
A UNIVERSIDADE FEDERAL DE PELOTAS, com sede na Rua Gomes Carneiro nº 01, Pelotas/RS, inscrito no CNPJ sob o nº 92.242.080/0001-00, neste ato representado pelo seu Reitor, Prof. Mauro Augusto Burkert Del Pino, brasileiro, portador da cédula de Identidade n° 1017488063-SSP/RS, e inscrito no CPF sob o nº 338.089.880-53, residente e domiciliado nesta cidade de Pelotas – RS, nomeado pelo Decreto de 03 de janeiro de 2013, publicado em 04/01/2013 no D.O.U., seção 02, e em conformidade com as atribuições que lhe foram delegadas, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e Sr.(a) XXXX, inscrita no CPF nº XXXX, com sede na XXXX, CEP XXXX, no Município de XXXX, denominada CONTRATADA, portador da Cédula de Identidade nº XXXX e CPF nº XXXX, tendo em vista o que consta no Processo nº 23110.003790/2014-47, e o resultado final do Pregão Eletrônico n° 046/2014, com fundamento na Lei nº 8.666, de 1993, e demais legislações correlatas, resolvem celebrar o presente instrumento, mediante as cláusulas e as condições seguintes: 


1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
1.1. O contrato tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS CONTINUADOS DE AGENTES DE PORTARIA, visando atender às necessidades da Universidade Federal de Pelotas, conforme especificações e demais elementos técnicos constantes no termo de referência e no edital e seus anexos.
1.1.1. Integram o presente contrato, independentemente de transcrição, o Edital do Pregão Eletrônico n° 046/2014, com seus Anexos, e a Proposta da CONTRATADA.
2. CLÁUSULA SEGUNDA - DO LOCAL E FORMA DE EXECUÇÃO
2.1. A empresa vencedora deverá iniciar o serviço no prazo máximo de 05 (cinco) dias (corridos) após a assinatura do Contrato. Para o fiel cumprimento das obrigações assumidas, será firmado Contrato com a adjudicatária, de acordo com a legislação vigente, com vigência de 20 (vinte) meses, a partir da data de sua assinatura, podendo ser prorrogada por iguais e sucessivos períodos, com vantagens para a Administração, até o limite de 60 (sessenta) meses, conforme minuta constante do Anexo III, a qual será adaptada à proposta da empresa vencedora.

2.2. Os serviços deverão ser executados nos seguintes locais:



	TOTAL DO EFETIVO POR ESCALA DE TRABALHO

	 

	Escala
	Turno
	Horário
	Jornada
	Efetivo

	12 x 36 (Pelotas)
	Diurno
	7h às 19h
	Revezamento
	84

	12 x 36 (Pelotas)
	Noturno
	19h às 7h
	Revezamento
	16

	12 x 36 (Capão do Leão)
	Diurno
	7h às 19h
	Revezamento
	8

	12 x 36 (Capão do Leão)
	Noturno
	19h às 7h
	Revezamento
	4

	30 hs Semanais - Pelotas
	Diurno
	7h às 13h ou das 13h às 19h
	Segunda a Sexta
	14

	30 hs Semanais c/ Adic. Noturno - Pelotas
	Noturno
	17h às 23h
	Segunda a sexta
	34

	30 hs Semanais - Capão do Leão
	Diurno
	7h às 13h ou das 13h às 19h
	Segunda a Sexta
	22

	36 hs Semanais - Pelotas
	Diurno
	7h às 13h ou das 13h às 19h
	Segunda a Sábado
	4

	36 hs Semanais c/ Adic. Noturno - Pelotas
	Noturno
	17h às 23h
	Segunda a Sábado
	2

	36 hs Semanais - Capão do Leão
	Diurno
	7h às 13h ou das 13h às 19h
	Segunda a Sábado
	6

	Supervisor / Encarregado - Pelotas
	2

	Supervisor / Encarregado - Capão do Leão
	1

	Total
	197

	
	
	
	
	
	

	DISTRIBUIÇÃO DO EFETIVO NA CIDADE DE PELOTAS - RS

	
	
	
	
	
	

	AABB

	Rua Alberto Rosa, 580

	
	Escala de Serviço
	Horário
	Turno
	Dias
	Carga Horária Mensal

	1
	12x36
	7h às 19h
	Diurno
	Revezamento
	220 H

	2
	12x36
	7h às 19h
	Diurno
	Revezamento
	220 H

	3
	6 H/D
	17h às 23 h
	Noturno
	Segunda a Sexta
	150 H

	Agência de Desenvolvimento da Lagoa Mirim

	Rua Lobo da Costa, 477

	
	Escala de Serviço
	Horário
	Turno
	Dias
	Carga Horária Mensal

	4
	12x36
	7h às 19h
	Diurno
	Revezamento
	220 H

	5
	12x36
	7h às 19h
	Diurno
	Revezamento
	220 H

	6
	6 H/D
	17h às 23 h
	Noturno
	Segunda a Sexta
	150 H

	
	
	
	
	
	

	Arquivo Morto

	Rua Almirante Barroso, 850

	
	Escala de Serviço
	Horário
	Turno
	Dias
	Carga Horária Mensal

	7
	12x36
	7h às 19h
	Diurno
	Revezamento
	220 H

	8
	12x36
	7h às 19h
	Diurno
	Revezamento
	220 H

	
	
	
	


	
	

	Assistência Judiciária

	Rua Sete de Setembro, 150

	
	Escala de Serviço
	Horário
	Turno
	Dias
	Carga Horária Mensal

	9
	6 H/D
	07h às 13h
	Diurno
	Segunda a Sábado
	180 H

	10
	6 H/D
	13h às 19h
	Diurno
	Segunda a Sábado
	180 H

	
	
	










	









	
	

	Aulário (Antiga JT)

	Rua Lobo da Costa, 585

	
	Escala de Serviço
	Horário
	Turno
	Dias
	Carga Horária Mensal

	11
	12x36
	7h às 19h
	Diurno
	Revezamento
	220 H

	12
	12x36
	7h às 19h
	Diurno
	Revezamento
	220 H

	13
	6 H/D
	17h às 23 h
	Noturno
	Segunda a Sexta
	150 H

	
	
	
	
	
	

	Campus Porto - Reitoria

	Rua Gomes Carneiro, 01

	
	Escala de Serviço
	Horário
	Turno
	Dias
	Carga Horária Mensal

	14
	12x36
	7h às 19h
	Diurno
	Revezamento
	220 H

	15
	12x36
	7h às 19h
	Diurno
	Revezamento
	220 H

	16
	12x36
	7h às 19h
	Diurno
	Revezamento
	220 H

	17
	12x36
	7h às 19h
	Diurno
	Revezamento
	220 H

	18
	12x36
	7h às 19h
	Diurno
	Revezamento
	220 H

	19
	12x36
	7h às 19h
	Diurno
	Revezamento
	220 H

	20
	12x36
	7h às 19h
	Diurno
	Revezamento
	220 H

	21
	12x36
	7h às 19h
	Diurno
	Revezamento
	220 H

	22
	12x36
	7h às 19h
	Diurno
	Revezamento
	220 H

	23
	12x36
	7h às 19h
	Diurno
	Revezamento
	220 H

	24
	12x36
	7h às 19h
	Diurno
	Revezamento
	220 H

	25
	12x36
	7h às 19h
	Diurno
	Revezamento
	220 H

	26
	6 H/D
	17h às 23 h
	Noturno
	Segunda a Sexta
	150 H

	27
	6 H/D
	17h às 23 h
	Noturno
	Segunda a Sexta
	150 H

	28
	6 H/D
	17h às 23 h
	Noturno
	Segunda a Sexta
	150 H

	29
	6 H/D
	17h às 23 h
	Noturno
	Segunda a Sexta
	150 H

	30
	6 H/D
	17h às 23 h
	Noturno
	Segunda a Sexta
	150 H

	31
	6 H/D
	17h às 23 h
	Noturno
	Segunda a Sexta
	150 H

	
	
	
	
	
	

	Casa do Estudante

	Rua Andrade Neves, 1290

	
	Escala de Serviço
	Horário
	Turno
	Dias
	Carga Horária Mensal

	32
	12x36
	7h às 19h
	Diurno
	Revezamento
	220 H

	33
	12x36
	7h às 19h
	Diurno
	Revezamento
	220 H

	34
	12x36
	19h às 7h
	Noturno
	Revezamento
	220 H

	35
	12x36
	19h às 7h
	Noturno
	Revezamento
	220 H

	
	
	
	




	
	

	Casarão 08

	Praça Coronel Pedro Osório, 08

	
	Escala de Serviço
	Horário
	Turno
	Dias
	Carga Horária Mensal

	36
	12x36
	7h às 19h
	Diurno
	Revezamento
	220 H

	37
	12x36
	7h às 19h
	Diurno
	Revezamento
	220 H

	38
	6 H/D
	17h às 23 h
	Noturno
	Segunda a Sábado
	180 H

	
	
	




	



	
	

	CEART

	Rua Alberto Rosa, 62

	
	Escala de Serviço
	Horário
	Turno
	Dias
	Carga Horária Mensal

	39
	6 H/D
	07h às 13h
	Diurno
	Segunda a Sábado
	180 H

	40
	6 H/D
	13h às 19h
	Diurno
	Segunda a Sábado
	180 H

	41
	6 H/D
	17h às 23 h
	Noturno
	Segunda a Sexta
	150 H

	
	
	
	
	
	

	CEART - Extensão

	Rua Álvaro Chaves, 65

	
	Escala de Serviço
	Horário
	Turno
	Dias
	Carga Horária Mensal

	42
	6 H/D
	07h às 13h
	Diurno
	Segunda a Sexta
	150 H

	43
	6 H/D
	13h às 19h
	Diurno
	Segunda a Sexta
	150 H

	44
	6 H/D
	17h às 23 h
	Noturno
	Segunda a Sexta
	150 H

	
	
	
	



	
	

	CENG - Centro das Engenharias

	Rua Almirante Barroso, 1734

	
	Escala de Serviço
	Horário
	Turno
	Dias
	Carga Horária Mensal

	45
	12x36
	7h às 19h
	Diurno
	Revezamento
	220 H

	46
	12x36
	7h às 19h
	Diurno
	Revezamento
	220 H

	47
	6 H/D
	17h às 23 h
	Noturno
	Segunda a Sexta
	150 H

	
	
	




	
	
	

	CENG (Cotada)

	Rua Benjamim Constant, 989

	
	Escala de Serviço
	Horário
	Turno
	Dias
	Carga Horária Mensal

	48
	12x36
	7h às 19h
	Diurno
	Revezamento
	220 H

	49
	12x36
	7h às 19h
	Diurno
	Revezamento
	220 H

	50
	6 H/D
	17h às 23 h
	Noturno
	Segunda a Sexta
	150 H

	
	
	
	
	
	

	Centro de Integração do Mercosul

	Rua Andrade Neves, 1529

	
	Escala de Serviço
	Horário
	Turno
	Dias
	Carga Horária Mensal

	51
	12x36
	7h às 19h
	Diurno
	Revezamento
	220 H

	52
	12x36
	7h às 19h
	Diurno
	Revezamento
	220 H

	53
	6 H/D
	17h às 23 h
	Noturno
	Segunda a Sexta
	150 H

	
	
	
	



	
	

	Conservatório de Música

	Rua Félix da Cunha, 651

	
	Escala de Serviço
	Horário
	Turno
	Dias
	Carga Horária Mensal

	54
	6 H/D
	07h às 13h
	Diurno
	Segunda a Sexta
	150 H

	55
	6 H/D
	13h às 19h
	Diurno
	Segunda a Sexta
	150 H

	56
	6 H/D
	17h às 23 h
	Noturno
	Segunda a Sexta
	150 H

	
	
	




	
	
	

	Anexo do Conservatório de Música

	Rua General Neto, 691

	
	Escala de Serviço
	Horário
	Turno
	Dias
	Carga Horária Mensal

	57
	12x36
	7h às 19h
	Diurno
	Revezamento
	220 H

	58
	12x36
	19h às 7h
	Noturno
	Revezamento
	220 H

	59
	12x36
	7h às 19h
	Diurno
	Revezamento
	220 H

	60
	12x36
	19h às 7h
	Noturno
	Revezamento
	220 H

	
	
	
	
	
	

	CPS Amilcar Gigante

	Rua Marechal Deodoro, 1160

	
	Escala de Serviço
	Horário
	Turno
	Dias
	Carga Horária Mensal

	61
	12x36
	7h às 19h
	Diurno
	Revezamento
	220 H

	62
	12x36
	7h às 19h
	Diurno
	Revezamento
	220 H

	63
	6 H/D
	17h às 23 h
	Noturno
	Segunda a Sexta
	150 H

	
	
	
	
	
	

	Depósito do Almoxarifado

	Rua Conde de Porto Alegre, 02 e 04

	
	Escala de Serviço
	Horário
	Turno
	Dias
	Carga Horária Mensal

	64
	12x36
	7h às 19h
	Diurno
	Revezamento
	220 H

	65
	12x36
	7h às 19h
	Diurno
	Revezamento
	220 H

	
	
	
	






	
	

	Engenharia Madeireira

	Rua Conde de Porto Alegre, 793

	
	Escala de Serviço
	Horário
	Turno
	Dias
	Carga Horária Mensal

	66
	12x36
	7h às 19h
	Diurno
	Revezamento
	220 H

	67
	12x36
	7h às 19h
	Diurno
	Revezamento
	220 H

	68
	12x36
	7h às 19h
	Diurno
	Revezamento
	220 H

	69
	12x36
	7h às 19h
	Diurno
	Revezamento
	220 H

	70
	6 H/D
	17h às 23 h
	Noturno
	Segunda a Sexta
	150 H

	71
	6 H/D
	17h às 23 h
	Noturno
	Segunda a Sexta
	150 H

	
	
	
	

	
	

	Engenharia de Materiais

	Rua Félix da Cunha, 809

	
	Escala de Serviço
	Horário
	Turno
	Dias
	Carga Horária Mensal

	72
	12x36
	7h às 19h
	Diurno
	Revezamento
	220 H

	73
	12x36
	7h às 19h
	Diurno
	Revezamento
	220 H

	74
	12x36
	19h às 7h
	Noturno
	Revezamento
	220 H

	75
	12x36
	19h às 7h
	Noturno
	Revezamento
	220 H

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	Engenharia do Petróleo

	Praça Domingos Rodrigues, 02

	
	Escala de Serviço
	Horário
	Turno
	Dias
	Carga Horária Mensal

	76
	12x36
	7h às 19h
	Diurno
	Revezamento
	220 H

	77
	12x36
	7h às 19h
	Diurno
	Revezamento
	220 H

	78
	6 H/D
	17h às 23 h
	Noturno
	Segunda a Sexta
	150 H

	ESEF

	Rua Luiz de Camões, 625

	
	Escala de Serviço
	Horário
	Turno
	Dias
	Carga Horária Mensal

	79
	12x36
	7h às 19h
	Diurno
	Revezamento
	220 H

	80
	12x36
	7h às 19h
	Diurno
	Revezamento
	220 H

	81
	12x36
	7h às 19h
	Diurno
	Revezamento
	220 H

	82
	12x36
	7h às 19h
	Diurno
	Revezamento
	220 H

	83
	6 H/D
	17h às 23 h
	Noturno
	Segunda a Sexta
	150 H

	84
	6 H/D
	17h às 23 h
	Noturno
	Segunda a Sexta
	150 H

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	Faculdade de Arquitetura e Urbanismo

	Rua Benjamim Constant, 1359

	
	Escala de Serviço
	Horário
	Turno
	Dias
	Carga Horária Mensal

	85
	6 H/D
	07h às 13h
	Diurno
	Segunda a Sexta
	150 H

	86
	6 H/D
	13h às 19h
	Diurno
	Segunda a Sexta
	150 H

	87
	6 H/D
	17h às 23 h
	Noturno
	Segunda a Sexta
	150 H

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	Faculdade de Direito

	Praça Conselheiro Maciel, 215

	
	Escala de Serviço
	Horário
	Turno
	Dias
	Carga Horária Mensal

	88
	12x36
	7h às 19h
	Diurno
	Revezamento
	220 H

	89
	12x36
	7h às 19h
	Diurno
	Revezamento
	220 H

	90
	6 H/D
	17h às 23 h
	Noturno
	Segunda a Sábado
	180 H

	
	
	





	
	
	

	Faculdade de Medicina

	Av. Duque de Caxias, 250

	
	Escala de Serviço
	Horário
	Turno
	Dias
	Carga Horária Mensal

	91
	12x36
	7h às 19h
	Diurno
	Revezamento
	220 H

	92
	12x36
	7h às 19h
	Diurno
	Revezamento
	220 H

	93
	12x36
	7h às 19h
	Diurno
	Revezamento
	220 H

	94
	12x36
	7h às 19h
	Diurno
	Revezamento
	220 H

	95
	6 H/D
	7h às 13h
	Diurno
	Segunda a Sexta
	150 H

	96
	6 H/D
	7h às 13h
	Diurno
	Segunda a Sexta
	150 H

	97
	6 H/D
	13h às 19h
	Diurno
	Segunda a Sexta
	150 H

	98
	6 H/D
	13h às 19h
	Diurno
	Segunda a Sexta
	150 H

	99
	6 H/D
	17h às 23 h
	Noturno
	Segunda a Sexta
	150 H

	100
	6 H/D
	17h às 23 h
	Noturno
	Segunda a Sexta
	150 H

	101
	6 H/D
	17h às 23 h
	Noturno
	Segunda a Sexta
	150 H

	102
	6 H/D
	17h às 23 h
	Noturno
	Segunda a Sexta
	150 H

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	Faculdade de Odontologia

	Rua Gonçalves Chaves, 457

	
	Escala de Serviço
	Horário
	Turno
	Dias
	Carga Horária Mensal

	103
	12x36
	7h às 19h
	Diurno
	Revezamento
	220 H

	104
	12x36
	7h às 19h
	Diurno
	Revezamento
	220 H

	105
	12x36
	7h às 19h
	Diurno
	Revezamento
	220 H

	106
	12x36
	7h às 19h
	Diurno
	Revezamento
	220 H

	107
	6 H/D
	17h às 23 h
	Noturno
	Segunda a Sexta
	150 H

	108
	6 H/D
	17h às 23 h
	Noturno
	Segunda a Sexta
	150 H

	
	
	
	


	
	

	Grande Hotel

	Rua Padre Anchieta, 1621

	
	Escala de Serviço
	Horário
	Turno
	Dias
	Carga Horária Mensal

	109
	12x36
	7h às 19h
	Diurno
	Revezamento
	220 H

	110
	12x36
	7h às 19h
	Diurno
	Revezamento
	220 H

	111
	6 H/D
	17h às 23 h
	Noturno
	Segunda a Sexta
	150 H

	
	
	
	


	
	

	Geografia - Colégio Salles Goulart

	Rua Félix da Cunha, 520

	
	Escala de Serviço
	Horário
	Turno
	Dias
	Carga Horária Mensal

	112
	12x36
	7h às 19h
	Diurno
	Revezamento
	220 H

	113
	12x36
	7h às 19h
	Diurno
	Revezamento
	220 H

	114
	6 H/D
	17h às 23 h
	Noturno
	Segunda a Sexta
	150 H

	
	
	
	


	
	

	Instituto de Ciências Humanas

	Rua Alberto Rosa, 154

	
	Escala de Serviço
	Horário
	Turno
	Dias
	Carga Horária Mensal

	115
	12x36
	7h às 19h
	Diurno
	Revezamento
	220 H

	116
	12x36
	7h às 19h
	Diurno
	Revezamento
	220 H

	117
	6 H/D
	17h às 23 h
	Noturno
	Segunda a Sexta
	150 H

	
	
	








	







	

	

	Laneira

	Av. Duque de Caxias, 104

	
	Escala de Serviço
	Horário
	Turno
	Dias
	Carga Horária Mensal

	118
	12x36
	7h às 19h
	Diurno
	Revezamento
	220 H

	119
	12x36
	7h às 19h
	Diurno
	Revezamento
	220 H

	
	
	


	
	
	

	Liceu

	Praça Sete de Julho, 180

	
	Escala de Serviço
	Horário
	Turno
	Dias
	Carga Horária Mensal

	120
	6 H/D
	07h às 13h
	Diurno
	Segunda a Sexta
	150 H

	121
	6 H/D
	13h às 19h
	Diurno
	Segunda a Sexta
	150 H

	122
	6 H/D
	17h às 23 h
	Noturno
	Segunda a Sexta
	150 H

	
	
	


	
	
	

	Museu de Arte Leopoldo Gotuzo

	Rua General Osório, 725

	
	Escala de Serviço
	Horário
	Turno
	Dias
	Carga Horária Mensal

	123
	12x36
	7h às 19h
	Diurno
	Revezamento
	220 H

	124
	12x36
	7h às 19h
	Diurno
	Revezamento
	220 H

	
	
	









	










	
	

	Museologia (Antiga Canguru)

	Rua Lobo da Costa, 1877

	
	Escala de Serviço
	Horário
	Turno
	Dias
	Carga Horária Mensal

	125
	12x36
	7h às 19h
	Diurno
	Revezamento
	220 H

	126
	12x36
	7h às 19h
	Diurno
	Revezamento
	220 H

	127
	6 H/D
	07h às 13h
	Diurno
	Segunda a Sexta
	150 H

	128
	6 H/D
	13h às 19h
	Diurno
	Segunda a Sexta
	150 H

	129
	6 H/D
	17h às 23 h
	Noturno
	Segunda a Sexta
	150 H

	130
	6 H/D
	17h às 23 h
	Noturno
	Segunda a Sexta
	150 H

	
	
	
	
	
	

	Núcleo de Transportes

	Rua Conde de Porto Alegre, 99

	
	Escala de Serviço
	Horário
	Turno
	Dias
	Carga Horária Mensal

	131
	12x36
	7h às 19h
	Diurno
	Revezamento
	220 H

	132
	12x36
	7h às 19h
	Diurno
	Revezamento
	220 H

	
	
	
	
	
	

	Pórtico Pronto Atendimento

	Rua Almirante Guillobel

	
	Escala de Serviço
	Horário
	Turno
	Dias
	Carga Horária Mensal

	133
	12x36
	7h às 19h
	Diurno
	Revezamento
	220 H

	134
	12x36
	7h às 19h
	Diurno
	Revezamento
	220 H

	
	
	




	
	
	

	Projeto Desafio

	Rua Andrade Neves, 2222

	
	Escala de Serviço
	Horário
	Turno
	Dias
	Carga Horária Mensal

	135
	12x36
	7h às 19h
	Diurno
	Revezamento
	220 H

	136
	12x36
	7h às 19h
	Diurno
	Revezamento
	220 H

	137
	12x36
	19h às 7h
	Noturno
	Revezamento
	220 H

	138
	12x36
	19h às 7h
	Noturno
	Revezamento
	220 H

	
	
	
	
	
	

	Projeto - Faculdade de Odontologia

	Rua Gonçalves Chaves, 660

	
	Escala de Serviço
	Horário
	Turno
	Dias
	Carga Horária Mensal

	139
	12x36
	7h às 19h
	Diurno
	Revezamento
	220 H

	140
	12x36
	7h às 19h
	Diurno
	Revezamento
	220 H

	141
	12x36
	19h às 7h
	Noturno
	Revezamento
	220 H

	142
	12x36
	19h às 7h
	Noturno
	Revezamento
	220 H

	
	
	
	
	
	

	Radar Meteorológico - CPPMET

	Av. Ildefonso Simões Lopes, 2751

	
	Escala de Serviço
	Horário
	Turno
	Dias
	Carga Horária Mensal

	143
	12x36
	7h às 19h
	Diurno
	Revezamento
	220 H

	144
	12x36
	7h às 19h
	Diurno
	Revezamento
	220 H

	
	
	
	




	
	

	Turismo

	Rua Lobo da Costa, 859

	
	Escala de Serviço
	Horário
	Turno
	Dias
	Carga Horária Mensal

	145
	12x36
	7h às 19h
	Diurno
	Revezamento
	220 H

	146
	12x36
	7h às 19h
	Diurno
	Revezamento
	220 H

	147
	12x36
	19h às 7h
	Noturno
	Revezamento
	220 H

	148
	12x36
	19h às 7h
	Noturno
	Revezamento
	220 H

	
	
	
	
	
	

	Teatro

	Rua Andrade Neves, 1149

	
	Escala de Serviço
	Horário
	Turno
	Dias
	Carga Horária Mensal

	149
	12x36
	7h às 19h
	Diurno
	Revezamento
	220 H

	150
	12x36
	7h às 19h
	Diurno
	Revezamento
	220 H

	151
	12x36
	19h às 7h
	Noturno
	Revezamento
	220 H

	152
	12x36
	19h às 7h
	Noturno
	Revezamento
	220 H

	
	
	
	
	
	

	Teatro e Dança (Tablado)

	Rua Almirante Tamandaré, 301

	
	Escala de Serviço
	Horário
	Turno
	Dias
	Carga Horária Mensal

	153
	12x36
	7h às 19h
	Diurno
	Revezamento
	220 H

	154
	12x36
	7h às 19h
	Diurno
	Revezamento
	220 H

	155
	12x36
	19h às 7h
	Noturno
	Revezamento
	220 H

	156
	12x36
	19h às 7h
	Noturno
	Revezamento
	220 H

	
	
	
	
	
	

	Teatro e Dança (Tamandaré)

	Rua Almirante Tamandaré, 301

	
	Escala de Serviço
	Horário
	Turno
	Dias
	Carga Horária Mensal

	157
	12x36
	7h às 19h
	Diurno
	Revezamento
	220 H

	158
	12x36
	7h às 19h
	Diurno
	Revezamento
	220 H

	159
	12x36
	19h às 7h
	Noturno
	Revezamento
	220 H

	160
	12x36
	19h às 7h
	Noturno
	Revezamento
	220 H

	
	
	
	
	
	

	Distribuição dos postos na cidade de Capão do Leão - RS

	
	
	
	
	
	

	Campus Capão do Leão

	
	Escala de Serviço
	Horário
	Turno
	Dias
	Carga Horária Mensal

	161
	6 H/D
	07h às 13h
	Diurno
	Segunda a Sexta
	150 H

	162
	6 H/D
	07h às 13h
	Diurno
	Segunda a Sexta
	150 H

	163
	6 H/D
	07h às 13h
	Diurno
	Segunda a Sexta
	150 H

	164
	6 H/D
	07h às 13h
	Diurno
	Segunda a Sexta
	150 H

	165
	6 H/D
	07h às 13h
	Diurno
	Segunda a Sexta
	150 H

	166
	6 H/D
	07h às 13h
	Diurno
	Segunda a Sexta
	150 H

	167
	6 H/D
	07h às 13h
	Diurno
	Segunda a Sexta
	150 H

	168
	6 H/D
	07h às 13h
	Diurno
	Segunda a Sexta
	150 H

	169
	6 H/D
	07h às 13h
	Diurno
	Segunda a Sexta
	150 H

	170
	6 H/D
	07h às 13h
	Diurno
	Segunda a Sexta
	150 H

	171
	6 H/D
	07h às 13h
	Diurno
	Segunda a Sexta
	150 H

	172
	6 H/D
	07h às 13h
	Diurno
	Segunda a Sexta
	150 H

	173
	6 H/D
	07h às 13h
	Diurno
	Segunda a Sexta
	150 H

	174
	6 H/D
	07h às 13h
	Diurno
	Segunda a Sexta
	150 H

	175
	6 H/D
	13h às 19h
	Diurno
	Segunda a Sexta
	150 H

	176
	6 H/D
	13h às 19h
	Diurno
	Segunda a Sexta
	150 H

	177
	6 H/D
	13h às 19h
	Diurno
	Segunda a Sexta
	150 H

	178
	6 H/D
	13h às 19h
	Diurno
	Segunda a Sexta
	150 H

	179
	6 H/D
	13h às 19h
	Diurno
	Segunda a Sexta
	150 H

	180
	6 H/D
	13h às 19h
	Diurno
	Segunda a Sexta
	150 H

	181
	6 H/D
	13h às 19h
	Diurno
	Segunda a Sexta
	150 H

	182
	6 H/D
	13h às 19h
	Diurno
	Segunda a Sexta
	150 H

	183
	6 H/D
	13h às 19h
	Diurno
	Segunda a Sábado
	180 H

	184
	6 H/D
	13h às 19h
	Diurno
	Segunda a Sábado
	180 H

	185
	6 H/D
	13h às 19h
	Diurno
	Segunda a Sábado
	180 H

	186
	6 H/D
	13h às 19h
	Diurno
	Segunda a Sábado
	180 H

	187
	6 H/D
	13h às 19h
	Diurno
	Segunda a Sábado
	180 H

	188
	6 H/D
	13h às 19h
	Diurno
	Segunda a Sábado
	180 H

	189
	12x36
	19h às 07h
	Noturno
	Revezamento
	220 H

	190
	12x36
	19h às 07h
	Noturno
	Revezamento
	220 H

	
	
	

	
	
	

	Centro Agropecuário da Palma

	
	Escala de Serviço
	Horário
	Turno
	Dias
	Carga Horária Mensal

	191
	12x36
	7h às 19h
	Diurno
	Revezamento
	220 H

	192
	12x36
	7h às 19h
	Diurno
	Revezamento
	220 H

	193
	12x36
	7h às 19h
	Diurno
	Revezamento
	220 H

	194
	12x36
	7h às 19h
	Diurno
	Revezamento
	220 H

	
	
	
	
	
	

	Fiscalização

	
	Função
	Horário
	Localidade
	Carga Horária Mensal

	195
	SUPERVISOR / ENCARREGADO
	
	Pelotas
	220 H

	196
	SUPERVISOR / ENCARREGADO
	
	Pelotas
	220 H

	197
	SUPERVISOR / ENCARREGADO
	
	Capão do Leão
	220 H




2.2.1. A distribuição dos postos acima descritos poderá sofrer alterações, a critério da Contratante.

3. CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

3.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:

3.1.1. Cumprir e fazer com que seus empregados cumpram as normas disciplinares e instruções de Segurança Operacional que forem expedidas pela CONTRATANTE;
3.1.2. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal;
3.1.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);
3.1.4. Reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto com defeitos ou incorreções;
3.1.5. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data do início da execução, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
3.1.6. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, devendo comunicar à Contratante a superveniência de fato impeditivo da manutenção dessas condições;
3.1.7. Indicar oficialmente à CONTRATANTE, o(s) seu(s) Preposto(s), idôneo(s) e devidamente habilitado(s), com poderes para representá-la e tomar deliberações em tudo quanto se relacione com a execução do serviço, visando o gerenciamento disciplinar, treinamento, controle de efetivo, etc., de modo a propiciar uma interface entre a CONTRATADA e a Administração da CONTRATANTE;
3.1.8. Respeitar as normas e procedimentos de controle interno, inclusive de acesso às dependências do UFPEL;
3.1.9. Arcar com as despesas diretas e indiretas, tais como: salários, transportes, alimentação, diárias, assistência médica, encargos sociais, fiscais, trabalhistas, previdenciários e de ordem de classe, indenizações civis e quaisquer outras que forem devidas aos seus empregados no desempenho dos serviços, ficando ainda a UFPEL isenta de qualquer vínculo empregatício com os mesmos;
3.1.10. Relatar de imediato à UFPEL toda e qualquer irregularidade observada em virtude da prestação de serviços;
3.1.11. Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento dos serviços constantes deste Termo de Referência e Proposta apresentada pela Contratada;
3.1.12. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela Contratante;
3.1.13. Manter disciplina nos locais dos serviços, substituindo o empregado, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas da data da notificação, que a critério da CONTRATANTE, não satisfaça às condições mínimas requeridas para a natureza dos serviços contratados, não esteja habilitado para a prestação dos serviços ou causar qualquer tipo de constrangimento por negligência, imprudência ou imperícia, inclusive em atendimento a solicitação da CONTRATANTE ou ainda que demonstre comportamento inconveniente e incompatível com o ambiente de trabalho e/ou no trato com outras pessoas;
3.1.14. Substituir, quando das férias do empregado, com no mínimo 01 (um) dia de antecedência ao início das mesmas, uma vez que o serviço não pode sofrer descontinuidade;
3.1.15. Empregar na execução dos serviços pessoal que possua qualificação escolar exigida para a categoria profissional (mínimo ensino fundamental completo) e apto a exercer as atividades, bem como com as competências pessoais destacadas para o trabalho;
3.1.16. Providenciar imediatamente substituição do empregado que se ausentar, por qualquer motivo, do serviço. O servidor da UFPel, responsável pela fiscalização dos serviços, solicitará à Contratada, outro empregado, se decorridos mais de trinta minutos do início da jornada de trabalho, e o empregado, já designado, não tiver comparecido, sendo que a prestadora deverá repor este funcionário em até 02 (duas) horas após ser comunicada a falta, compensando o tempo de atraso, sob pena de aplicação das cominações contratuais;
3.1.17. Efetuar o pagamento dos salários dos empregados abrangidos pelo contrato, até o 5º dia útil do mês subseqüente ao da prestação dos serviços, se outra não for à disposição prevista na CCT da categoria funcional, bem como recolher no prazo legal, todos os encargos decorrentes, apresentando, sempre que solicitado, as respectivas comprovações;
3.1.18. Responsabilizar-se pelo fornecimento e distribuição dos uniformes, ferramentas de uso individual, e EPIs – Equipamentos de Proteção Individual, bem como pela fiscalização de uso dos mesmos, e pela observância das Normas de Segurança Interna da UFPEL, conforme cada categoria funcional, quando for o caso, sendo estes, quando necessários, entregues ao empregado, na presença do fiscal do contrato designado pela UFPEL. Ressalta-se a importância ao trabalho de materiais de boa qualidade ou sua substituição sempre que necessário. Fornecer e responsabilizar-se pela distribuição dos EPIs – Equipamentos de Proteção Individual e EPC – Equipamentos de Proteção Coletiva, conforme CLT – Consolidação das Leis de Trabalho / Capítulo V – da segurança e medicina do trabalho / Seção IV - do equipamento de proteção individual  e em consonância com a NR-6 aprovado pela  Portaria 3214/78 do Ministério do Trabalho, bem como pela fiscalização de uso, comprovação documental  mensal do seu recebimento e pela observância das Normas de PPRA (Programa de Prevenção de Riscos Ambiental) elaborado pela  própria empresa. Deverão ainda ser entregues, com a devida comprovação através de recibo assinado pelo empregado, e envio da cópia dos mesmos mensalmente ao fiscal do contrato;
3.1.19. Manter livro de registro, controle eletrônico ou controle mecânico do ponto de seus empregados nos locais de prestação dos serviços, devendo disponibilizar ao fiscal da Contratante, sempre que este solicitar para vistoria e rubrica do referido ponto;
9.1.20. Apresentar o Acordo Coletivo de Trabalho ou Dissídio Coletivo, do (s) Sindicato (s) a que a categoria de trabalhadores estiver vinculada, quando da assinatura do contrato, devendo também, fornecer à contratante todas as alterações posteriores que o Acordo ou Dissídio vier a sofrer, enquanto perdurar o contrato;
3.1.21. Utilizar seus empregados, na execução dos serviços, sem nenhum vínculo empregatício com a UFPEL, sendo de sua exclusiva competência e responsabilidade o pagamento dos salários, gratificações, adicionais legais, e todo e qualquer encargo que recaia sobre o contrato. Ficando expressamente proibido, sem a anuência da UFPEL, a transferência do objeto a terceiros, bem como a sub-contratação total ou parcial do mesmo, ou ainda a associação, fusão, cisão, incorporação, cessão ou transferência da empresa, enquanto contratada, com outras empresas;
3.1.22. Cumprir as normas regulamentadoras sobre Medicina e Segurança do Trabalho;
3.1.23. Providenciar para que todos os seus empregados envolvidos no contrato tenham carteira de saúde atualizada ou documento equivalente, bem como possibilitar a realização de exames médicos periódicos nos mesmos, incluindo a vacinação contra as doenças potencialmente presentes no ambiente de trabalho;
3.1.24. Disponibilizar sempre que solicitado os seguintes documentos dos empregados alocados ao Contrato: Carteira de trabalho, Contrato de trabalho, Livro de registro de empregados, Controle de horas (pagamento de horas extras), Comprovante de entrega de EPI, de Vale Transporte e de Vale Alimentação/Refeição, Atas da CIPA, Atestados médicos de admissão, de acompanhamento e de demissão, Formulário do Perfil Profissiográfico Previdenciário devidamente preenchido, Comunicação de Acidente de Trabalho – CAT, Relação Anual de Informações Sociais – RAIS e outros que vierem a ser exigidos pela legislação trabalhista previdenciária;
3.1.25. Elaborar: O Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional (PCMSO) – NR7, o Programa de Prevenção de Riscos Ambientais (PPRA) – NR9 e o Perfil Profissiográfico Previdenciário (PPP);
3.1.26. Possuir Serviço Especializado em Engenharia de Segurança e Medicina do Trabalho – SESMT e constituir Comissão Interna de Prevenção de Acidentes - CIPA, caso esteja enquadrada nos preceitos legais da NR-4 e NR-5 da Portaria 3214/78 do Ministério do Trabalho;
3.1.27. Cumprir obrigatoriamente as Legislações Trabalhistas, Civis e Penais, a Portaria 3214/78 do Ministério do Trabalho, sob pena de sofrer as sanções legais cabíveis, além da possível rescisão contratual.
3.1.28. Manter observância de que o PCMSO-PROGRAMA DE CONTROLE MÉDICO DE SAÚDE OCUPACIONAL deve implantar um programa de vacina amplo e que contemple as recomendações do Ministério da Saúde conforme item 32.2.417.4 da NR 32, baseado no PPRA – Programa de Prevenção de Riscos Ambiental (NR 9 - Lei nº 6.214 de 22 de dezembro de 1977, Portaria 3.214/78) obrigatoriamente elaborado pela empresa contratada. Em conformidade com a NR 32 item 32.2.417.5, o empregador deve assegurar que os trabalhadores sejam informados das vantagens e dos efeitos colaterais, assim como dos riscos a que estarão expostos por falta ou recusa de vacinação, devendo, nesses casos, guardar documento comprobatório e mantê-lo disponível à inspeção do trabalho. Apresentar no ato da assinatura do Contrato o Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional – PCMSO (redação dada pela Portaria 3214/78 do Ministério do Trabalho e Programa de Prevenção de Riscos Ambiental – PPRA (Redação dada pela Portaria nº 25, de 29-12-1994 -DOU de 30-12-1994, republicada no de 15-2-1995) atualizados conforme preceitos legais estabelecidos nas NRs 7 e 9 -  Lei nº 6.214 de 22 de dezembro de 1977. O PCMSO – Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional é dependente do PPRA – Programa de Prevenção de Riscos Ambientais, e deve contemplar: Reconhecimento e avaliação dos riscos biológicos; Localização das áreas de risco conforme PPRA; Relação nominal dos trabalhadores, sua função, o local onde exercem suas funções e os riscos que estão expostos; Vigilância médica dos trabalhadores potencialmente expostos; Programa de vacinação;
3.1.29. Apresentar obrigatoriamente antes de iniciar as atividades previstas pelo contrato, a carteira vacinal de todos empregados devidamente preenchidos e assinados por entidade reconhecida oficialmente pela Secretaria da Saúde;
3.1.30. Emitir relatório semestral dos acidentes de trabalho ocorridos nos postos de trabalho da contratante ao fiscal do contrato;
3.1.31. Fazer seguro de seus empregados contra riscos de acidente de trabalho, conforme exigência legal;
3.1.32. A contratada deve informar à contratante, através de documentos comprobatórios, sempre que houver alteração de seus dados bancários para fins de pagamento;
3.1.33. O pagamento dos salários dos empregados pela empresa contratada deverá ser feito por depósito bancário, na conta dos empregados, em agências situadas na localidade em que ocorre a prestação dos serviços, de modo a possibilitar a conferência do pagamento por parte da Administração;
3.1.34. A contratada deve, no momento da assinatura do contrato, autorizar a Administração contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia na forma prevista na alínea “k” do inciso XIX do art. 19 da Instrução Normativa nº 02/2008 do MPOG;
3.1.35. A contratada deve, no momento da assinatura do contrato, autorizar a Administração contratante a fazer o desconto nas faturas e realizar os pagamentos dos salários e demais verbas trabalhistas diretamente aos trabalhadores, bem como das contribuições previdenciárias e do FGTS, quando estes não forem adimplidos;
3.1.36. A contratada deverá viabilizar, no prazo de 60 (sessenta) dias, contados do início da prestação dos serviços, a emissão do Cartão Cidadão expedido pela Caixa Econômica Federal para todos os empregados;
3.1.37. A contratada deverá viabilizar, no prazo de 60 (sessenta) dias, contados do início da prestação dos serviços, o acesso de seus empregados, via internet, por meio de senha própria, aos sistemas da Previdência Social e da Receita do Brasil, com o objetivo de verificar se as suas contribuições previdenciários foram recolhidas;
3.1.38. A contratada deverá oferecer todos os meios necessários aos seus empregados para obtenção de extrato de recolhimento referente às contribuições previdenciárias e FGTS sempre que solicitado pela fiscalização
3.1.39. Não transferir a terceiros, no todo ou em parte, a prestação dos serviços adjudicados, sob pena de rescisão contratual;
3.1.40. Estabelecer que seus empregados, quando em serviço, deverão se submeter à fiscalização que a CONTRATANTE exerce sobre os serviços prestados;
3.1.41. Não permitir que os profissionais alocados nas unidades executem quaisquer outras atividades não previstas neste Termo de Referência, durante o horário em que estiverem prestando serviço;
3.1.42. Selecionar e preparar rigorosamente os empregados que irão prestar os serviços, encaminhando atestados comprobatórios de bons antecedentes e demais referências, tendo suas funções profissionais legalmente registradas em suas carteiras de trabalho;
3.1.43. Fornecer uma relação completa, em até 30 (trinta) dias da assinatura do contrato, contendo o número de funcionários, nome completo, RG e telefone de contato, além dos locais onde exercerão suas funções, e, sempre que houver substituição, o nome do novo empregado deverá ser encaminhado à fiscalização da CONTRATANTE em até 10 (dez) dias;
3.1.44. Responsabilizar-se legalmente pela ordeira execução do serviço contratado, inclusive por todos os atos e omissões que seus empregados cometerem nas áreas da CONTRATANTE, indenizando a parte prejudicada, se for o caso;
3.1.45. Identificar todos os equipamentos de sua propriedade, de forma a não serem confundidos com similares de propriedade da CONTRATANTE;
3.1.46. Responsabilizar-se pelos equipamentos disponibilizados pela CONTRATANTE. Os eventuais danos causados por mau uso dos mesmos serão glosados do pagamento da fatura mensal;
3.1.47. A empresa CONTRATADA deverá obrigatoriamente possuir matriz, filial ou escritório em Pelotas- RS, em até 30 (trinta) dias a contar da data da assinatura do contrato, condição esta que deverá ser comprovada através de documentos emitidos pelos órgãos da esfera Federal, Estadual e Municipal;
3.1.48. Nomear Supervisores / Encarregados, nas quantidades previstas no ANEXO I deste Termo de Referência, responsáveis pelo bom andamento dos serviços e que permanecerão nos locais de trabalho, fiscalizando e ministrando as orientações necessárias aos executantes dos serviços. Estes Supervisores / Encarregados terão ainda, a obrigação de reportar-se, quando houver necessidade, aos responsáveis pelo acompanhamento dos serviços da CONTRATANTE e tomarão as providencias necessárias, para que sejam corrigidas todas as falhas detectadas;
3.1.49. Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao atendimento dos seus empregados acidentados ou com mal súbito, por meio de seus Supervisores / Encarregados;
3.1.50. Exercer fiscalização periódica e sistemática sobre os locais de prestação dos serviços que estejam sob sua responsabilidade, objetivando:
3.1.50.1. Manter permanentes contatos com a CONTRATANTE, solucionando os problemas que eventualmente surgirem;
3.1.50.2. Observar o cumprimento das escalas de serviço, assiduidade e pontualidade de seus empregados;
3.1.50.3. Proceder imediatamente às substituições de empregados faltantes, de modo a contemplar o efetivo estabelecido no Anexo I deste Termo de Referência;
3.1.50.4. Treinar e orientar seu pessoal, não permitindo a ocupação dos postos, por elementos não qualificados para aquele fim;
3.1.50.5. Informar à fiscalização da CONTRATANTE, de imediato, quaisquer irregularidades observadas nas áreas de serviço, para adoção das providências que se fizerem necessárias;
3.1.50.6. Os empregados deverão trabalhar uniformizados e devidamente identificados;
3.1.50.7. Fornecer aos seus empregados, obrigatoriamente, os equipamentos previstos para o cumprimento das atividades, nas quantidades e com a qualidade definidas neste Termo de Referência e seus anexos, e aprovados pela CONTRATANTE;
3.1.51. Disponibilizar seu(s) empregado(s), sempre que solicitado pela CONTRATANTE para participação em palestras, treinamentos e exercícios simulados, dentre outros;
3.1.52. Recolher todos os tributos sobre sua atividade empresarial ou sobre o contrato, bem como, os encargos sociais e trabalhistas que incidam ou venham incidir sobre seus empregados, apresentando os respectivos comprovantes à CONTRATANTE mensalmente e sempre que solicitado;
3.1.53. Fornecer vale transporte a seus empregados, compreendendo o deslocamento da residência até as dependências e vice-versa, podendo optar por contratação de transporte fretado;
3.1.54. Responsabilizar-se pelo transporte de seu pessoal da residência até as dependências e vice-versa, por meios próprios, em casos de paralisação dos transportes coletivos, independente de itinerário, percurso ou distância;
3.1.55. Remunerar o profissional alocado em posto de trabalho para cobertura de outro profissional com salário devido ao profissional substituído, recolhendo os encargos correspondentes e previstos contratualmente;
3.1.56. A CONTRATADA deverá, ainda, fornecer agentes de portaria extras (volantes) para eventos promovidos pela CONTRATANTE, tais como feiras, seminários, exposições, etc., sempre que solicitados.
3.1.57. Realizar a avaliação e prover o adicional de insalubridade e/ou periculosidade, de acordo com as avaliações qualitativas e quantitativas no local de trabalho;
3.1.58. Substituir os uniformes, a cada 06 (seis) meses, sendo 01 (um) conjunto novo para cada empregado;
3.1.59. Não vincular o pagamento dos salários e demais vantagens de seus empregados ao pagamento da fatura a ser efetuado pela UFPEL;
3.1.60. Observar a Legislação Trabalhista vigente.
3.1.61. Autorizar a Administração contratante, no momento da assinatura do contrato, a fazer o desconto nas faturas e realizar os pagamentos dos salários e demais verbas trabalhistas diretamente aos trabalhadores, bem como das contribuições previdenciárias e do FGTS, quando não demonstrado o cumprimento tempestivo e regular dessas obrigações, até o momento da regularização, sem prejuízo das sanções cabíveis.
3.1.61.1. Quando não for possível a realização desses pagamentos pela própria Administração (ex.: por falta da documentação pertinente, tais como folha de pagamento, rescisões dos contratos e guias de recolhimento), os valores retidos cautelarmente serão depositados junto à Justiça do Trabalho, com o objetivo de serem utilizados exclusivamente no pagamento de salários e das demais verbas trabalhistas, bem como das contribuições sociais e FGTS decorrentes.
3.1.62. Autorizar o provisionamento de valores para o pagamento das férias, 13º salário e rescisão contratual dos trabalhadores da contratada, bem como de suas repercussões trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, que serão depositados pela contratante em conta-depósito vinculada específica, em nome do prestador dos serviços, bloqueada para movimentação, conforme disposto no anexo VII da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 2008, os quais somente serão liberados para o pagamento direto dessas verbas aos trabalhadores, nas condições estabelecidas §1º, do art. 19-A, da referida norma.
3.1.62.1. O montante dos depósitos da conta vinculada será igual ao somatório dos valores das provisões a seguir discriminadas, incidentes sobre a remuneração, cuja movimentação dependerá de autorização do órgão ou entidade promotora da licitação e será feita exclusivamente para o pagamento das respectivas obrigações:
	3.1.62.1.1. 13º (décimo terceiro) salário;
	3.1.62.1.2. Férias e um terço constitucional de férias;
3.1.62.1.3. Multa sobre o FGTS e contribuição social para as rescisões sem justa causa; e
3.1.62.1.4. Encargos sobre férias e 13º (décimo terceiro) salário, em conformidade com o grau de risco de acidente de trabalho e as alíquotas de contribuição previstas no art. 22, inciso II, da Lei no 8.212, de 1991 (Item 12 do Anexo VII da IN SLTI/MPOG n. 02/2008).
3.1.62.1.5. Os percentuais de provisionamento e a forma de cálculo serão aqueles indicados no Anexo VII da IN SLTI/MPOG n. 2/2008.
3.1.62.2. O saldo da conta-depósito será remunerado pelo índice de correção da poupança pro rata die, conforme definido em Termo de Cooperação Técnica firmado entre o promotor desta licitação e instituição financeira. Eventual alteração da forma de correção implicará a revisão do Termo de Cooperação Técnica.
3.1.62.3. Os valores referentes às provisões mencionadas neste edital que sejam retidos por meio da conta-depósito, deixarão de compor o valor mensal a ser pago diretamente à empresa que vier a prestar os serviços.
3.1.62.4. Em caso de cobrança de tarifa ou encargos bancários para operacionalização da conta-depósito, os recursos atinentes a essas despesas serão debitados dos valores depositados.
3.1.62.5. A empresa contratada poderá solicitar a autorização do órgão ou entidade contratante para utilizar os valores da conta-depósito para o pagamento dos encargos trabalhistas previstos nos subitens acima ou de eventuais indenizações trabalhistas aos empregados, decorrentes de situações ocorridas durante a vigência do contrato.
3.1.62.5.1. Na situação do subitem acima, a empresa deverá apresentar os documentos comprobatórios da ocorrência das obrigações trabalhistas e seus respectivos prazos de vencimento. Somente após a confirmação da ocorrência da situação pela Administração, será expedida a autorização para a movimentação dos recursos creditados na conta-depósito vinculada, que será encaminhada à Instituição Financeira no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da data da apresentação dos documentos comprobatórios pela empresa.
3.1.62.5.2. A autorização de movimentação deverá especificar que se destina exclusivamente para o pagamento dos encargos trabalhistas ou de eventual indenização trabalhista aos trabalhadores favorecidos.
3.1.62.5.3. A empresa deverá apresentar ao órgão ou entidade contratante, no prazo máximo de 3 (três) dias úteis, contados da movimentação, o comprovante das transferências bancárias realizadas para a quitação das obrigações trabalhistas.
3.1.62.6. O saldo remanescente dos recursos depositados na conta-depósito será liberado à respectiva titular no momento do encerramento do contrato, na presença do sindicato da categoria correspondente aos serviços contratados, após a comprovação da quitação de todos os encargos trabalhistas e previdenciários relativos ao serviço contratado.

4. CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

4.1. São obrigações da Contratante:
4.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;
4.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;
4.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;
4.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor especialmente designado;
4.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;
4.1.6. Solicitar à contratada todas as providências necessárias ao bom andamento do objeto contratado;
4.1.7. Permitir o livre acesso dos empregados da empresa a ser contratada às dependências da UFPel para tratar de assuntos pertinentes aos serviços ou aquisições contratados;
4.1.8. Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços executados em desacordo com as respectivas especificações;
4.1.9. Proporcionar todas as condições necessárias ao bom andamento da entrega dos objetos contratados.
4.1.10. Prestar informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados pela contratada;
4.1.11. Notificar a empresa, por escrito, por ocorrência de eventuais irregularidades observadas na execução dos serviços e solicitar o reparo, a correção, a remoção, a reconstrução ou a substituição do objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções, fixando prazo para tal;
4.1.12. Receber o objeto no dia previamente agendado, no horário de funcionamento da unidade responsável pelo recebimento;
4.1.13. Exercer a fiscalização dos serviços por servidores especialmente designados para esse fim, na forma prevista na Lei 8.666/93, procedendo ao ateste das respectivas faturas, com as ressalvas e/ou glosas que se fizerem necessárias;
4.1.14. Indicar os locais onde os serviços serão executados;
4.1.15. Solicitar à CONTRATADA todas as providências necessárias ao bom andamento dos serviços;
4.1.16. Solicitar a substituição do empregado que não estiver desempenhando suas atividades a contento, de acordo com o estabelecido neste Termo de Referência;
4.1.17. Relacionar as dependências das instalações físicas, bem como, os bens de sua propriedade que serão disponibilizados para a execução dos serviços, quando for o caso, com a indicação do estado de conservação; 
4.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, supervisores / encarregados ou subordinados.


5. CLÁUSULA QUINTA - DA DISCRIMINAÇÃO DO SERVIÇO
5.1. Os serviços serão executados pela CONTRATADA na forma descrita no Termo de Referência e discriminações abaixo:
	Item
	Quan-tidade
	Unidade de Medida
	Descrição
	Valor Total 
(20 MESES)

	01
	20
	Mês
	CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE AGENTES DE PORTARIA, de acordo com as especificações detalhadas contidas no termo de referência. 
	R$ X.XXX.XXX,XX


5.1.1.  Demanda - Quantitativo dos diferentes tipos de postos:
	TOTAL DE POSTOS POR ESCALA DE TRABALHO

	ESCALA DE 12X36 DE 220HORAS MENSAIS

	12X36 - DIURNO - PELOTAS - TOTAL DE 42 POSTOS DE TRABALHO

	12X36 - NOTURNO - PELOTAS -TOTAL DE 8 POSTOS DE TRABALHO

	12X36 - DIURNO - CAPÃO DO LEÃO - TOTAL DE 4 POSTOS DE TRABALHO

	12X36 - NOTURNO - CAPÃO DO LEÃO -TOTAL DE 2 POSTOS DE TRABALHO

	ESCALA DE 150HORAS MENSAIS

	30 HORAS SEMANAIS - PELOTAS - TOTAL DE 14 POSTOS DE TRABALHO

	30 HORAS SEMANAIS COM ADICONAL NOTURNO - PELOTAS - TOTAL DE 34 POSTOS DE TRABALHO

	30 HORAS SEMANAIS - CAPÃO DO LEÃO - TOTAL DE 22 POSTOS DE TRABALHO

	ESCALA DE 180HORAS MENSAIS

	36 HORAS SEMANAIS - PELOTAS - TOTAL DE 4 POSTOS DE TRABALHO

	36 HORAS SEMANAIS COM ADICONAL NOTURNO - PELOTAS - TOTAL DE 2 POSTOS DE TRABALHO

	36 HORAS SEMANAIS - CAPÃO DO LEÃO - TOTAL DE 6 POSTOS DE TRABALHO

	SUPERVISOR / ENCARREGADO – ESCALA DE 220 HORAS MENSAIS

	PELOTAS - TOTAL DE 2 POSTOS DE TRABALHO

	CAPÃO DO LEÃO - TOTAL DE 1 POSTO DE TRABALHO

	TOTAL DE 141 POSTOS DE TRABALHO (EFETIVO DE 197 FUNCIONÁRIOS)



5.2. DA DESCRIÇÃO DAS TAREFAS:
5.2.1. As tarefas a serem desenvolvidas pelos AGENTES DE PORTARIA nas dependências da UFPEL, onde funcionarão os respectivos locais de prestação de serviço, são as seguintes:

5.2.1.1. Receber, orientar e encaminhar pessoas aos locais desejados;
5.2.1.2. Abrir e fechar as portas de acesso aos prédios;
5.2.1.3. Manter o quadro de chaves, controlando seu uso e guarda;
5.2.1.4. Auxiliar a Vigilância da UFPEL na manutenção da ordem e da segurança nos locais da prestação do serviço;
5.2.1.5. Auxiliar a Vigilância da UFPEL na preservação de seus bens móveis e imóveis;
5.2.1.6. Fiscalizar o acesso de pessoas às áreas internas dos prédios e, conforme determinar a UFPEL, exigir o uso ostensivo de cédula de identificação funcional;
5.2.1.7. Impedir a entrada de pessoas não autorizadas nos locais de acesso restrito;
5.2.1.8. Manter rigoroso controle de entrada e saída de pessoas e de materiais, diretamente ou com o auxílio de monitoramento por imagens, registrando em formulário próprio, quando for o caso, a identidade da pessoa, o motivo da entrada, hora de entrada e saída e a identificação do material;
5.2.1.9. Impedir a entrada ou saída de veículos ou materiais sem a devida autorização;
5.2.1.10. Dar apoio, atendimento e assistência ao público em eventos realizados nos auditórios;
5.2.1.11. Impedir o acesso de pessoas em áreas interditadas em casos de incêndios, acidentes, obras e outras ocorrências, conforme orientações do Chefe do Núcleo de Vigilância e Portarias da UFPEL ou Supervisores / Encarregados;
5.2.1.12. Não permitir e evitar aglomerações, discussões e outras irregularidades em sua área de atuação;
5.2.1.13. Zelar pela limpeza e conservação dos locais da prestação do serviço;
5.1.1.14. Impedir o ingresso ou permanência de vendedores ambulantes, pedintes, ou quaisquer outras pessoas não autorizadas nas áreas sob sua responsabilidade;
5.2.1.15. Atender as ordens emitidas pelo Chefe Imediato / Supervisor / Encarregado, no tocante aos procedimentos segurança;
5.2.1.16. Usar o uniforme fornecido pela empresa;
5.2.1.17. Cumprir rigorosamente as escalas de serviço;
5.2.1.18. Não abandonar o posto de serviço em nenhuma hipótese;
5.2.1.19. Utilizar os equipamentos de proteção individual (E.P.I.), quando necessário;
5.2.1.20. Cumprir e fazer cumprir as Normas de Segurança da Contratante e da Contratada;
5.2.1.21. Aplicar em suas atividades profissionais o princípio da urbanidade, demonstrando perfil para cordialidade e bom atendimento, orientando e prestando as informações com eficiência, quando solicitado;
5.2.1.22. Adotar postura adequada às funções de Agente de Portaria, evitando conversas paralelas, distrações diversas, inclusive causadas por conversas em telefones celulares;
5.2.1.23. Registrar as irregularidades ou situações anormais na rotina de trabalho, anotando-as no Livro de Registro de Ocorrências;
5.2.1.24. Informar imediatamente ao Chefe do Núcleo de Vigilância e Portarias da UFPEL ou Supervisor / Encarregado da empresa, sobre a guarda de objetos abandonados ou encontrados nas áreas sob sua responsabilidade, bem como registrar o fato no Livro de Registro de Ocorrências daquele local;
5.2.1.25. Comunicar à Administração da UFPEL sobre qualquer fato que comprometa o andamento dos serviços ou a segurança dos locais de trabalho.

5.2.2. As tarefas a serem desenvolvidas pelo SUPERVISOR / ENCARREGADO da Empresa são:

5.2.2.1. Ser o elo entre a Contratante e a Contratada;
5.2.2.2. Coordenar as atividades descritas no presente Termo de Referência e no contrato firmado;
5.2.2.3. Alocar e designar pessoal para os locais da prestação do serviço;
5.2.2.4. Avaliar o desempenho dos agentes de portaria sob sua supervisão;
5.2.2.5. Fazer cumprir rigorosamente as escalas de serviço, com pessoal devidamente uniformizado e higienizado, assíduo, pontual e disciplinado no serviço;
5.2.2.6. Realizar o efetivo controle do contingente de Profissionais sob sua supervisão;
5.2.2.7. Advertir os empregados, quanto ao desempenho correto e postura no cumprimento de suas tarefas;
5.2.2.8. Suprir os locais da prestação do serviço com material de controle (Planilhas e Livros de ocorrência) e conferir o funcionamento dos equipamentos e instalações;
5.2.2.9. Repassar as normas de segurança aos profissionais sob sua supervisão;
5.2.2.10. Conhecer todos os procedimentos pertinentes às atividades dos agentes de portaria;
5.2.2.11. Registrar em Livro de Ocorrências, para posterior conhecimento da UFPEL, todas as ocorrências consideradas relevantes.

5.3. DOS REQUISITOS BÁSICOS DOS PROFISSIONAIS CONTRATADOS

5.3.1. Para a execução dos serviços de Agentes de Portaria serão aceitos somente os profissionais que atenderem aos seguintes requisitos:
5.3.1.1. Possuir instrução mínima de ensino fundamental completo (antigo 1º grau);
5.3.1.2. Não possuir antecedentes criminais;
5.3.1.3. Possuir noções de informática;
5.3.1.4. Ter boa comunicação verbal.

5.4. DA POSTURA E APRESENTAÇÃO DOS EMPREGADOS NO EXERCÍCIO DE SUAS ATIVIDADES

5.4.1. Para a consecução dos seus objetivos, bem como garantir a postura adequada no relacionamento com discentes, servidores docentes e técnicos administrativos da UFPEL, a empresa contratada deverá garantir que os seus empregados:
5.4.1.1. Sejam pontuais e assíduos ao trabalho;
5.4.1.2. Tenham princípios de urbanidade;
5.4.1.3. Apresentem-se sempre com uniforme completo e portando o crachá de identificação de forma ostensiva;
5.4.1.4. Utilizem os materiais e os equipamentos de forma adequada;
5.4.1.5. Utilizem os Equipamentos de Proteção Individual e de Uso Coletivo – EPI e EPC, adequadamente, quando for o caso;
5.4.1.6. Cumpram com as orientações operacionais e de segurança emanadas do Núcleo de Vigilância e Portarias da UFPEL e/ ou Fiscal do Contrato;
5.4.1.7. Cumpram as Normas e Regulamentações Internas da UFPEL.

5.5. DOS EQUIPAMENTOS 

5.5.1. Os equipamentos deverão ser fornecidos pela CONTRATADA e distribuídos nos locais de acordo com as necessidades do serviço, conforme segue:
5.5.1.1. Livro de Ocorrências;
5.5.1.2. Crachás de identificação;
5.5.1.3. Formulários para comunicação de ocorrências, ficha de presença e escalas de serviço;
5.5.1.3. Rádios Comunicadores, nos seguintes termos:
5.5.1.3.1. A CONTRATADA se responsabilizará pelo fornecimento de no mínimo 75 (SETENTA E CINCO) rádios portáteis do tipo HT com bateria reserva, base carregadora e fone de ouvido a serem utilizados pelos agentes de portaria, ficando também a cargo da CONTRATADA treiná-los quanto ao seu uso e manuseio apropriado;
5.5.1.3.2. A CONTRATANTE indicará os locais em que será necessária a utilização de rádios de comunicação.

5.6. DOS UNIFORMES

5.6.1. Os Agentes de Portaria devem apresentar-se devidamente uniformizados e identificados através de crachá emitido pela CONTRATADA;

5.6.2. Os uniformes serão distribuídos e substituídos, sem custos para os empregados, obedecendo à periodicidade de 06 (seis) meses ou quando se apresentarem desgastados ou fora dos padrões exigidos pela Fiscalização da UFPEL, cabendo à CONTRATADA arcar com os custos decorrentes da reposição;

5.6.3. O modelo do uniforme deve ser aprovado pela UFPEL e deve ser adequado à condição climática e ao local de trabalho, atendendo as seguintes especificidades:
5.6.3.1.  Agente de Portaria Feminino:
5.6.3.1.1. 02 (duas) calças sociais em oxford na cor preta;
5.6.3.1.2. 02 (duas) camisas sociais manga curta em tecido misto na cor branca com logotipo da Contratada;
5.6.3.1.3. 02 (duas) camisas sociais manga longa em tecido misto na cor branca com logotipo da Contratada;
5.6.3.1.4. 02 (dois) Spencer sociais manga longa em oxford na cor preta com logotipo da Contratada;
5.6.3.1.5. 02 (dois) sapatos sociais pretos salto baixo;
5.6.3.1.6. 02 (duas) redes para cabelo;
5.6.3.1.7. 02 (duas) jaquetas de inverno acolchoadas em tecido de algodão e poliéster com zíper frontal na cor preta com logomarca da Contratada.
5.6.3.2.  Agente de Portaria Masculino:
5.6.3.2.1. 02 (duas) calças sociais em oxford na cor preta;
5.6.3.2.2. 02 (duas) camisas sociais manga curta em tecido misto na cor branca com logotipo da Contratada;
5.6.3.2.3. 02 (duas) camisas sociais manga longa em tecido misto na cor branca com logotipo da Contratada;
5.6.3.2.4. 02 (dois) pulôver gola “V” em lã na cor preta com logotipo da Contratada;
5.6.3.2.5. 02 (dois) sapatos sociais na cor preta;
5.6.3.2.6. 02 (dois) cintos sociais na cor preta;
5.6.3.2.7. 02 (duas) gravatas na cor preta;
5.6.3.2.8. 02 (duas) jaquetas de inverno acolchoadas em tecido de algodão e poliéster com zíper frontal na cor preta com logomarca da Contratada.

5.6.4. Todos os uniformes estarão sujeitos a prévia aprovação da CONTRATANTE, devendo a CONTRATADA submeter amostra do modelo, cor e qualidade do tecido, podendo ser solicitada a substituição dos que não corresponderem às especificações indicadas neste Termo de Referência.
5.6.4.1. Para o cumprimento do item 4.6.4 a CONTRATADA deverá entrar em contato com a Pró-Reitoria De Infraestrutura da UFPEL através do telefone (53) 3921-1300.
5.6.5. A CONTRATADA tem o prazo de 30 (trinta) dias após a assinatura do contrato para uniformizar os agentes de portaria nos termos exigidos por este Termo de Referência.

6. CLÁUSULA SEXTA - DA SUBCONTRATAÇÃO
6.1. É vedada a subcontratação do objeto do contrato.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DO VALOR DO CONTRATO E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
1. 
2. 
3. 
4. 
5. 
6. 
7. 
7.1. O valor mensal da contratação é de R$................. (valor por extenso), perfazendo o valor total de R$................. (valor por extenso).
7.1.1. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, materiais de consumo, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto contratado.
7.2. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada:
Gestão/Unidade (UGR): 154144
Fonte de Recurso: 0112
Programa de Trabalho (Ptres): 061923
Elemento de Despesa: 339039
PI: F20RKG0100N
Nota de Empenho: 2014NE_______
7.3. Caso a vigência do contrato ultrapasse o exercício financeiro, as despesas do exercício subseqüente correrão à conta das dotações orçamentárias indicadas em termo aditivo ou apostilamento.
8. CLÁUSULA OITAVA - DA GARANTIA CONTRATUAL
8.1. Será exigida a prestação de garantia pela CONTRATADA, como condição para a assinatura do contrato, no percentual de 5% (cinco por cento) do valor total do contrato, em uma das seguintes modalidades:
8.1.1. Caução em dinheiro ou títulos da dívida pública;
8.1.2. Seguro-garantia; ou
8.1.3. Fiança bancária.
8.2. Caso o valor global da proposta da Adjudicatária seja inferior a 80% (oitenta por cento) do menor valor a que se referem as alíneas “a” e “b” do § 1º do artigo 48 da Lei n° 8.666, de 1993, será exigida, para a assinatura do contrato, prestação de garantia adicional, igual à diferença entre o menor valor referido no citado dispositivo legal e o valor da correspondente proposta.

8.3. No caso de caução em dinheiro, o depósito deverá ser efetuado na Caixa Econômica Federal, agência n° 0495-2, em conta vinculada, mediante depósito identificando o crédito em nome da Fundação Universidade Federal de Pelotas.

8.4. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda.

8.5. A garantia, se prestada na forma de fiança bancária ou seguro-garantia, deverá ter validade durante a vigência do contrato e 3 (três) meses após o término da vigência contratual.

8.6. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá constar expressa renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.

8.7. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser readequada ou renovada nas mesmas condições.

8.8. Se o valor da garantia for utilizado, total ou parcialmente, pela Contratante, para compensação de prejuízo causado no decorrer da execução contratual por conduta da Contratada, esta deverá proceder à respectiva reposição no prazo de 02 (dois) dias úteis, contados da data em que tiver sido notificada.

8.9. Após a execução do contrato a garantia prestada pela Contratada só será liberada se for comprovado que a empresa pagou todas as verbas rescisórias trabalhistas decorrentes da contratação. Caso o pagamento não ocorra até o fim do segundo mês após o encerramento da vigência contratual, a garantia será utilizada para o pagamento dessas verbas trabalhistas diretamente pela Administração.

8.10. Após a execução do contrato, constatado o regular cumprimento de todas as obrigações a cargo da Contratada, a garantia por ela prestada será liberada ou restituída e, quando em dinheiro, atualizada monetariamente, deduzidos eventuais valores devidos à Contratante.

9. CLÁUSULA NONA - DA VIGÊNCIA
9.1. A vigência deste contrato será de 20 (vinte) meses, a partir da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado por igual período, até o limite legal, e obedecendo ao disposto no inciso II do art. 57 da Lei 8.666/93. 
9.1.1. A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.
9.2. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante a celebração de termo aditivo.
10. CLÁUSULA DÉCIMA - DO PAGAMENTO
10.1. O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, acompanhada dos demais documentos comprobatórios do cumprimento das obrigações da Contratada. 
10.2. O recibo será emitido pela CONTRATADA de acordo com os seguintes procedimentos:
10.2.1. Ao final de cada mês da execução contratual, a CONTRATADA apresentará um relatório prévio dos serviços executados no período, através de planilha e memória de cálculo detalhada;
10.2.2. A CONTRATANTE terá o prazo de 03 (três) dias úteis, contados a partir da data da apresentação do recibo, para aprovar ou rejeitar, no todo ou em parte, a prestação do serviço relatado pela CONTRATADA.
10.3. O pagamento somente será efetuado após a conferência do “atesto” pelo servidor competente (Fiscal) do recibo apresentado pela Contratada, quitação de encargos sociais e encargos incidentes, e da verificação da perfeição técnica do trabalho realizado.
10.3.1. O “atesto” do recibo fica condicionado à verificação da sua conformidade apresentada pela CONTRATADA com os serviços efetivamente executados, bem como às seguintes comprovações, que deverão obrigatoriamente acompanhá-la:
10.3.1.1. Do pagamento da remuneração e das contribuições sociais (Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Previdência Social), correspondentes ao mês do último recibo vencido;
10.3.1.2. Da regularidade fiscal, constatada através de consulta “on-line” ao SICAF, ou na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no artigo 29 da Lei n° 8.666, de 1993; e
10.3.1.3. Do cumprimento das obrigações trabalhistas, correspondentes ao último recibo que tenha sido paga pela Administração 
10.4. Havendo erro na apresentação de qualquer dos documentos exigidos nos subitens anteriores ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.
10.5. Antes do pagamento, a CONTRATANTE verificará, por meio de consulta eletrônica, a regularidade do cadastramento da CONTRATADA no SICAF e/ou nos sites oficiais, devendo seu resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento.
10.6. Quando do pagamento, será efetuado a retenção tributária prevista na legislação aplicável, inclusive quanto ao artigo 31 da Lei n° 8.212, de 1991.
10.6.1. Quanto ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), será observado o disposto na Lei Complementar nº 116, de 2003, e legislação municipal aplicável;
10.7. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em conta-corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela CONTRATADA, ou por outro meio previsto na legislação vigente.
10.8. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
10.9. A CONTRATANTE não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela CONTRATADA, que porventura não tenha sido acordada no contrato.
10.10. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para o pagamento até a data do efetivo pagamento, à taxa de 6% (seis por cento) ao ano, aplicando-se a seguinte fórmula:
	EM = I x N x VP


EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido
I = Índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula:
	I =
	(6 / 100)

	
	365


N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo pagamento
VP = Valor da Parcela em atraso

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA REPACTUAÇÃO 
11.1. Será admitida a repactuação dos preços dos serviços continuados contratados com prazo de vigência igual ou superior a doze meses, através de termo aditivo e de acordo com o parecer AGU/JTB 01/200.
11.2. Será permitida a repactuação do contrato, desde que seja observado o interregno mínimo de 12 (doze) meses, a contar da data do orçamento a que a proposta se referir, ou a data da última repactuação.
11.3.  Será adotada como data do orçamento a que a proposta se referir, a data do acordo, convenção, dissídio coletivo de trabalho ou equivalente que estipular o salário vigente a época da apresentação, vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de antecipações e de benefícios não previstos originariamente.
11.4. A repactuação será precedida de demonstração analítica do aumento dos custos, de acordo com a planilha de custos e formação de preços, apresentada pela Contratada e a apresentação de cópia autenticada e formação de preços, apresentada pela Contratada e a apresentação de cópia autenticada de acordo, convenção ou dissídio coletivo de trabalho das categorias profissionais pertinentes ao objeto dos serviços, em vigor na data da repactuação, considerando o percentual de impacto deste item junto à planilha de custo apresentada.
11.5 A repactuação deverá ser pleiteada até a data da prorrogação contratual subseqüente, sob pena de ocorrer preclusão lógica de exercer o seu direito
11.6. O prazo para o contratado requerer a repactuação deverá estar de acordo com o parecer AGU/JTB 01/2008.
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA FISCALIZAÇÃO 
12.1. A execução dos serviços ora contratados será objeto de acompanhamento, controle, fiscalização e avaliação por representante da CONTRATANTE, para este fim especialmente designado, com as atribuições específicas determinadas na Lei n° 8.666, de 1993, conforme detalhado no Termo de Referência.
12.1.1. O servidor Luciano Rogério Garcia Flores, SIAPE 1099472 será designado pela Administração para o acompanhamento e fiscalização do contrato.
12.2. O acompanhamento, o controle, a fiscalização e avaliação de que trata este item não excluem a responsabilidade da CONTRATADA e nem confere à CONTRATANTE responsabilidade solidária, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades ou danos na execução dos serviços contratados.
12.3. A CONTRATANTE se reserva o direito de rejeitar, no todo ou em parte, os serviços ora contratados, prestados em desacordo com o presente Edital e seus Anexos e com o contrato.
12.4. As determinações e as solicitações formuladas pelo representante da CONTRATANTE aos Prepostos da fiscalização do contrato deverão ser prontamente atendidas pela CONTRATADA, ou, nesta impossibilidade, justificadas por escrito.
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS ALTERAÇÕES
13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 
13.2. A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
13.2.1. As supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento).
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
14.1. As penalidades contratuais são as previstas no artigo 7º da Lei 10.520/2002 e artigo 28 do Decreto n. 5450/2005 e demais normas cogentes: “Aquele que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar o contrato ou ata de registro de preços, deixar de entregar documentação exigida no edital, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, ficará impedido de licitar e de contratar com a União, e será descredenciado no SICAF, pelo prazo de até cinco anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais”.

14.2. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário que: 

14.2.1. Não assinar a ata de registro de preços quando convocado dentro do prazo de validade da proposta, não aceitar/retirar a nota de empenho ou não assinar o termo de contrato decorrente da ata de registro de preços;
14.2.2. Apresentar documentação falsa;
14.2.3. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;
14.2.4. Ensejar o retardamento da execução do objeto;
14.2.5. Não mantiver a proposta;
14.2.6. Comportar-se de modo inidôneo;
14.2.7. Cometer fraude fiscal;

14.3. Também comete infração administrativa, nos termos da IN 02/2008, o licitante/adjudicatário que não proceder o pagamento do FGTS dos empregados e as contribuições sociais previdenciárias, bem como o não pagamento do salário, do vale-transporte e do auxílio alimentação.
14.4. A licitante vencedora incorrerá em atraso na execução do objeto licitado, se não iniciar o serviço a partir do 1º (primeiro) dia após o prazo estipulado no item 24.11. do Edital.

14.5. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem anterior ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

14.5.1. Advertência;
14.5.2. Multa de até 20% (vinte por cento), do valor do Contrato, por infração a qualquer cláusula ou condição pactuada; 
14.5.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com a UFPel pelo prazo de até dois anos;
14.5.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, nos termos do art. 87 da Lei 8.666/93.
14.5.5. Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no SICAF, pelo prazo de até cinco anos;

14.6. A multa de mora será aplicada da seguinte maneira, com base no valor do empenho:

14.6.1. 5% (cinco por cento) para atraso de até 09 (nove) dias;
14.6.2. 10% (dez por cento) para atraso de 10 (dez) a 29 (vinte e nove) dias;
14.6.3. 20% (vinte por cento) a partir do 30º dia de atraso.

14.7. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com a sanção de impedimento.

14.8. Em caso de descumprimento das obrigações assumidas que não estejam compreendidas nos itens anteriores, a multa será aplicada de acordo com a gravidade da infração (Tabela 1), fazendo-se a gradação constante na Tabela 2:


TABELA 01

	INFRAÇÃO

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	GRAU

	01
	Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano físico, lesão corporal ou conseqüência letais, por ocorrência;
	06

	02
	Suspender ou interromper, salvo por motivo de força maior ou caso fortuito, os serviços contratuais por dia e por unidade de atendimento;
	05

	03
	Manter empregado sem qualificação para executar os serviços contratados, por empregado e por dia;
	03

	04
	Permitir a presença de empregado sem uniforme , com uniforme manchado, sujo, mau apresentado e/ou sem crachá, por empregado e por ocorrência;
	01

	05
	Recusar-se a executar serviço determinado pela fiscalização, por serviço e por dia;
	02

	Para os itens a seguir, deixar de:

	06
	Zelar pelas instalações da UFPel utilizadas, por item e por dia;
	03

	07
	Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a pontualidade de seu pessoal, por empregado e por dia;
	01

	08
	Cumprir determinação formal ou instrução complementar do órgão fiscalizador, por ocorrência;
	02

	09
	Substituir empregado que se conduza de modo inconveniente ou não atenda às necessidades, por funcionário e por dia;
	01

	10
	Efetuar a reposição de funcionários faltosos, por funcionário e por dia;
	04

	11
	Fornecer EPIs (Equipamentos de Proteção Individual), quando exigido em lei ou convenção, aos seus empregados e de impor penalidades àqueles que se negarem a usá-los, por empregado e por ocorrência;
	02

	12
	Fornecer 02 (dois) uniformes, anualmente, por funcionário e por ocorrência;
	02

	13
	Efetuar o pagamento de salários, seguros, encargos fiscais e sociais, ou de entregar os vales-transporte e/ou ticket-refeição nas datas avençadas, bem assim quaisquer despesas diretas e/ou indiretas relacionadas à execução deste contrato, por dia e por ocorrência;
	05

	14
	Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos não previsto nesta tabela de multas, por item e por ocorrência;
	01

	15
	Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos não previstos nesta tabela de multas, após reincidência formalmente notificada pelo órgão fiscalizador, por item e por ocorrência.
	02


	

TABELA 02

	GRAU
	CORRESPONDÊNCIA

	01
	0,2% por dia sobre o valor mensal do contrato

	02
	0,4% por dia sobre o valor mensal do contrato

	03
	0,8% por dia sobre o valor mensal do contrato

	04
	1,6% por dia sobre o valor mensal do contrato

	05
	3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato

	06
	4,0% por dia sobre o valor mensal do contrato



14.9. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.

14.10. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade,

14.11. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - MEDIDAS ACAUTELADORAS
15.1. Consoante o artigo 45 da Lei n° 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá motivadamente adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou impossível reparação.
16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA RESCISÃO CONTRATUAL 
16.1. São motivos para a rescisão do presente Contrato, nos termos do art. 78 da Lei n° 8.666, de 1993: 
16.1.1. O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos; 
16.1.2. O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações do termo de referência, projetos e prazos; 
16.1.3. A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão do serviço, nos prazos estipulados; 
16.1.4. O atraso injustificado no início do serviço; 
16.1.5. A paralisação do serviço, sem justa causa e prévia comunicação à Administração; 
16.1.6. A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação da CONTRATADA com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, não admitidas no Contrato; 
16.1.7. O desatendimento às determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores; 
16.1.8. O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993; 
16.1.9. A decretação de falência, ou a instauração de insolvência civil; 
16.1.10. A dissolução da sociedade, ou falecimento da CONTRATADA; 
16.1.11. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da CONTRATADA, que prejudique a execução do Contrato; 
16.1.12. Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinada a CONTRATANTE e exaradas no processo administrativo a que se refere o Contrato; 
16.1.13. A supressão, por parte da Administração, de serviços, acarretando modificação do valor inicial do Contrato além do limite permitido no § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993; 
16.1.14. A suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna, guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações, mobilizações e outras previstas, assegurada à CONTRATADA, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas, até que seja normalizada a situação; 
16.1.15. O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração, decorrentes de serviços, fornecimento, ou parcelas destes, já recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurada à CONTRATADA o direito de optar pela suspensão de cumprimento de suas obrigações, até que seja normalizada a situação; 
16.1.16. A não liberação, por parte da Administração, do objeto para execução do serviço, nos prazos contratuais; 
16.1.17. A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do Contrato; 
16.1.18. O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666, de 1993, sem prejuízo das sanções penais cabíveis. 
16.1.19. O não recolhimento do FGTS dos empregados e das contribuições sociais previdenciárias, bem como o não pagamento do salário, do vale-transporte e do auxílio alimentação.
16.2. Os casos da rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
16.3. A rescisão deste Contrato poderá ser: 
16.3.1. Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos 16.1.1 a 16.1.12, 16.1.17 e 16.1.18 desta cláusula; 
16.3.2. Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo, desde que haja conveniência para a Administração;
16.3.3. Judicial, nos termos da legislação.
16.4. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente. 
16.5. Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos 16.1.12 a 16.1.17 desta cláusula, sem que haja culpa da CONTRATADA, será esta ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito a: 
16.5.1. Devolução da garantia;
16.5.2. Pagamentos devidos pela execução do Contrato até a data da rescisão.
16.6. A rescisão por descumprimento das cláusulas contratuais acarretará a execução da garantia contratual, para ressarcimento da CONTRATANTE, e dos valores das multas e indenizações a ela devidos, bem como a retenção dos créditos decorrentes do Contrato, até o limite dos prejuízos causados à CONTRATANTE, além das sanções previstas neste instrumento.
17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO RECEBIMENTO DO OBJETO
17.1. Quando os serviços contratados forem concluídos, caberá à CONTRATADA apresentar comunicação escrita informando o fato à fiscalização da CONTRATANTE, a qual competirá, no prazo de até 15 (quinze) dias, a verificação dos serviços executados, para fins de recebimento provisório.
17.2. A CONTRATANTE realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por meio de profissionais técnicos competentes, acompanhados dos Prepostos representantes da Contratada, com a finalidade de verificar a adequação dos serviços prestados e indicar correções que se fizerem necessárias.
17.3. O Termo de Recebimento Definitivo dos serviços contratados será lavrado em até 90 (noventa) dias após a lavratura do Termo de Recebimento Provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, desde que tenham sido devidamente atendidas todas as exigências da fiscalização quanto às pendências observadas, e somente após solucionadas todas as reclamações porventura feitas quanto à falta de pagamento a operários ou fornecedores de materiais e prestadores de serviços empregados na execução do contrato.
17.3.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o parágrafo anterior não ser procedida tempestivamente, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo, desde que o fato seja comunicado à Contratante nos 15 (quinze) dias anteriores à exaustão do prazo.
17.3.2. O recebimento definitivo do objeto licitado não exime a CONTRATADA, em qualquer época, das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições legais em vigor (Lei n° 10.406, de 2002).
18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DAS VEDAÇÕES
18.1. É vedado à CONTRATADA:
18.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;
18.1.2. Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.
19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DOS CASOS OMISSOS
19.1. Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste Contrato serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, no Decreto nº 3.722, de 2001, na Lei Complementar nº 123, de 2006, na Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 2, de 30 de abril de 2008, e na Lei nº 8.666, de 1993, bem como nos demais regulamentos e normas administrativas federais, que fazem parte integrante deste Contrato, independentemente de suas transcrições.
20. CLÁUSULA VIGÉSIMA - DA PUBLICAÇÃO
20.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993.
21. CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DO FORO
21.1. Fica eleito o foro da Seção Judiciária de Pelotas - Justiça Federal, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer questões oriundas do presente Contrato. 
E assim, por estarem de acordo, ajustados e contratados, após lido e achado conforme, as partes a seguir firmam o presente Contrato em 03 (três) vias, de igual teor e forma, para um só efeito, na presença de 02 (duas) testemunhas abaixo assinadas. 
Pelotas, XX de XXXX de 2015. 
_________________________________
Pela CONTRATANTE


_________________________________
Pela CONTRATADA


TESTEMUNHAS:

_________________________________
Nome:
CPF n°:
Identidade n°:


_________________________________
Nome:
CPF n°:
Identidade n°: 

	



















AUTORIZAÇÃO COMPLEMENTAR AO CONTRATO N° XXXX 

______________________________________________ (identificação do licitante), inscrita no CNPJ nº _______________, por intermédio de seu representante legal, o Sr. ___________________________ (nome do representante), portador da Cédula de Identidade RG nº _______________ e do CPF nº _______________, AUTORIZA a Universidade Federal de Pelotas, com sede na Rua Gomes Carneiro nº 01, Pelotas/RS, inscrito no CNPJ sob o nº 92.242.080/0001-00, para os fins dos artigos 19-A e 35 da Instrução Normativa n° 02, de 30/04/2008, da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, e dos dispositivos correspondentes do Edital e seus anexos do Pregão nº 046/2014:
1) que sejam descontados da fatura e pagos diretamente aos trabalhadores alocados a qualquer tempo na execução do contrato acima mencionado os valores relativos aos salários e demais verbas trabalhistas, previdenciárias e fundiárias devidas, quando houver falha no cumprimento dessas obrigações por parte da CONTRATADA, até o momento da regularização, sem prejuízo das sanções cabíveis, conforme o artigo 19-A, inciso V, da Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 2/2008; 
2) que sejam provisionados valores para o pagamento dos trabalhadores alocados na execução do contrato e depositados em conta corrente vinculada, bloqueada para movimentação, e aberta em nome da empresa (indicar o nome da empresa) junto a instituição bancária oficial, conforme o artigo 19-A, inciso I, e Anexo VII, da Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 2/2008, cuja movimentação dependerá de autorização prévia da Universidade Federal de Pelotas, que também terá permanente autorização para acessar e conhecer os respectivos saldos e extratos, independentemente de qualquer intervenção da titular da conta.

3) que a CONTRATANTE utilize o valor da garantia prestada para realizar o pagamento direto das verbas rescisórias aos trabalhadores alocados na execução do contrato, caso a CONTRATADA não efetue tais pagamentos até o fim do segundo mês após o encerramento da vigência contratual, conforme artigos 19, XIX, e 35, da Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 2/2008.

...........................................,  .......... de.......................................... de 20.....

________________________________________
(assinatura do representante legal do licitante)










